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Resumo  Apesar das diferentes interpretações da obra de Florestan Fernandes, as quais 

representam imagens distintas e até contraditórias, este artigo defende a pertinência 

de concebê-lo como um teórico crítico da sociedade brasileira. O estudo compreende o 

projeto crítico em um sentido mais amplo do que aquele concebido pelos intelectuais 

frankfurtianos, como um compromisso com as condições histórico-sociais emancipatórias, 

por meio da elaboração de diagnósticos de época, para uma práxis emancipatória. Sob 

essa perspectiva, é possível identificar o autor como pertencente ao campo crítico, desde 

seus primeiros trabalhos, nos decênios de 1940 e 1950. 
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Florestan Fernandes’ prolegomena as a critical theorist of the brazilian society 

Abstract  Despite the different interpretations of the Florestan Fernandes work, which 

represents distinct and even contradictory images, this article defends the pertinence 

of considering him as a critical theorist of the Brazilian society. It comprehends the 

critical project in a wider sense than the one conceived by the Frankfurt intellectuals, 

i. e., as a compromise with the socio-historical emancipatory conditions to be pursued 

through the elaboration of diagnosis of epoch for an emancipatory praxis. In this 

perspective, it is possible to identify the author as belonging to the critical field since 

his first works in the decades of 1940 and 1950.
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LEGADO DE UM CLÁSSICO CIENTISTA SOCIAL BRASILEIRO

O legado de Florestan Fernandes é uma vasta produção intelectual reunida 
em cerca de setenta livros – incluindo aqueles publicados em mais de uma edição, 
conforme o Serviço de Documentação da Fflch/USP. 

Também, além de uma vasta obra publicada, o autor teve o cuidado de manter 
um arquivo pessoal, adquirido pela Ufscar e inaugurado em 1996, um ano após 
sua morte. Trata-se da Sala de Coleções Especiais da Biblioteca Comunitária da 
Universidade. 

Em 2009, o Arquivo foi reconhecido pelo Programa Memória do Mundo, da 
Unesco, por seu valor como patrimônio documental da humanidade. O Fundo 
Florestan Fernandes possui cerca de trinta mil páginas de documentos pessoais 
e profissionais e um acervo de mais de nove mil livros. Constitui uma vasta fonte 
de informações catalogadas em cinco séries: Vida Pessoal, Vida Acadêmica, Vida 
Política, Produção Intelectual, Produção Intelectual de Terceiros e Homenagens 
Póstumas. 

Os documentos são de diversas naturezas: fotos, entrevistas transcritas, 
correspondências, cadernos de pesquisa, trabalhos de alunos, fichas manuscritas, 
etc. Somente após a documentação ter vindo a público, passou a ser considerada 
nas publicações dos intérpretes do autor. 

As dificuldades de abordar a totalidade dos escritos de Florestan Fernandes 
provêm de sua extensão, da multiplicidade de questões tratadas, sempre com muito 
rigor, e da densidade intelectual. 

Ele sintetiza contribuições de cinco fontes: a Sociologia clássica e moderna; o 
pensamento marxista; o pensamento brasileiro e latino-americano; os desafios de 
seu tempo; e a reflexão sobre grupo e classes sociais que compreendem a maioria, 
subalterna, do povo brasileiro. A síntese dessa constelação de fontes criou um novo 

“estilo de pensamento”, mais sistemático. 
Beneficiado pelo ensino e pela pesquisa nas Ciências Sociais institucionali-

zadas na universidade, ele ofereceu outros parâmetros de explicação da realidade 
político-econômica e sociocultural brasileira (Ianni, 2004). No panteão do pensa-
mento político-social brasileiro, Florestan Fernandes está situado entre os “novos” 
pensadores, que se dedicaram a explicar o Brasil, cuja singularidade é o fato de 
terem sido amplamente favorecidos pelas conquistas das Ciências Sociais (Ianni, 
2000). 

A extensão da obra, a multiplicidade de questões tratadas e a amplitude das 
fontes com as quais Florestan Fernandes dialoga possibilitam as mais diferentes 
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interpretações de seus escritos e de suas publicações, “diversas e plurais, [...] 
indicativas de que seu pensamento continua a instigar a produção universitária” 
(Silveira, 2005, p. 1). 

O legado de Florestan Fernandes se mantém vivo como alvo contínuo de 
análises e interpretações em artigos, dissertações e teses, por pesquisadores 
contemporâneos, ex-alunos, amigos, admiradores, críticos e por uma geração de 
pesquisadores mais novos. Até 2007, havia trezentas e cinquenta e uma publicações 
sobre Florestan Fernandes, divididas em artigos, capítulos de livros, comunica-
ções em anais, livros, monografias e teses, conforme as classificações dos tipos de 
publicação oferecidas pela Plataforma Lattes do Conselho Nacional de Pesquisa 
e Desenvolvimento Científico (Mariosa, 2007). Trata-se de um legado que tem se 
revelado polêmico na disputa em torno de sua memória1. 

Nos limites deste artigo, o qual faz parte de uma pesquisa em andamento, são 
aventadas algumas questões, relacionadas aos escritos de Florestan Fernandes, 
nas décadas de 1940 e 1950, as quais permitem situá-lo como um teórico crítico 
da sociedade brasileira, no sentido ampliado do termo (Nobre, 2004a; 2004b). 

QUAL FLORESTAN?

O legado de Florestan Fernandes é controverso, tendo em vista que vem 
recebendo alcunhas de seus intérpretes que vão desde o “sociólogo eclético”, 

“durkheimiano”, “weberiano”, “positivista”, “empirista”, “funcionalista”, “mannhei-
miano”, “reformador”, “cientificista”, “racionalista indutivista” ao “sociólogo radical”, 

“marxista”, “militante”, “socialista” ou “revolucionário”, criador de uma “síntese 
teórica original”, com uma pincelada de dialética e de interesse pelo Socialismo. 

Há, assim, diversas, distintas e contraditórias imagens desse autor, a depender 
da perspectiva de quem o lê e do momento analisado de sua obra ou de seus escritos, 
embora a maior parte das interpretações de sua obra consinta em sua posição 
como um dos autores clássicos das Ciências Sociais no Brasil. 

Muitos interesses teóricos contemporâneos balizam as pesquisas acerca do 
significado dos textos e da obra de Florestan Fernandes. 

A partir do momento em que uma obra é “classicizada”, sua interpretação se 

transforma na chave para a discussão científica. De fato, uma vez que os clássi-

1	  Sobre o assunto, consultar Costa (2004) e Silveira (2005).
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cos são fundamentais para a ciência social, a interpretação deve ser considerada 

uma forma superior de discussão teórica (Alexander, 1999, p. 51). 

É possível argumentar que há, grosso modo, pelo menos três formas de inter-
pretação da obra de Florestan Fernandes, do ponto de vista metodológico, as quais 
dependem do “peso conferido à intenção do autor, ao contexto da obra, ao olhar 
do intérprete e à estrutura do texto enquanto tal” (Domingues, 1995, p. 139). Esses 
operadores hermenêuticos e textuais, quando não são dosados, oferecem tentações 
e riscos ao intérprete: o de indagar a intenção do autor e tomá-la no lugar de sua 
obra; o de buscar o contexto (de produção ou de difusão; social ou linguístico) e 
colocá-lo no lugar da obra; o de derivar o sentido por meio de seus leitores, pondo 
em relevo o efeito da obra sobre eles, de modo a substituir a obra por seu público; 
o de incorrer no subjetivismo e incorporar, sem operadores textuais, o olhar do 
intérprete na interpretação; e, finalmente, o risco positivista, do intérprete despos-
suído de si mesmo, em seu viés formalista ou estrutural.

Atentando-se a análise a uma parcela pequena, porém significativa, de trabalhos 
sobre Florestan Fernandes, tem-se três pressupostos metodológicos que orientam o 
trabalho de interpretação. Tomando emprestada a categorização que Goldschmidt2 
faz da história da filosofia, podem ser distinguidos intérpretes que fazem uso: 1) 
do “método dogmático” (Hecksher, 2004; Oliva, 1997), isto é, avaliam as condições 
de verdade das teses do autor, exigindo-lhe razões, conforme as intenções dos 
intérpretes, que abandonam as exigências de interpretação ao voltarem-se para a 
crítica e a refutação do autor; 2) do “método genético” (Arruda, 2001; Garcia, 2002; 
Martins, 2008; Barão, 2008), no sentido de interrogar as origens de suas teses, 
considerando-as condicionadas ou efeitos de um contexto social ou discursivo, de 
variáveis linguístico-institucionais, culturais, econômicas, políticas, biográficas, 
etc. e mesmo de filiações intelectuais; e, por fim, 3) do método de leitura interna da 
obra do autor (Ianni, 2004; Pinto, 1992; Mazza, 1997; Martins, 2002; Costa, 2010), 
sendo possível destacar o trabalho de Pinto (1992), que apreende o movimento 
interno do pensamento de Florestan Fernandes, mostrando como ele se desdobra 
e adquire consistência. 

De modo evidente, essas interpretações são construídas articulando outros 
operadores textuais, ditos anteriormente, sendo essa classificação sumária. 
No entanto, é a partir desse trabalho de interpretação dos textos que sentidos 

2	  Cf. Goldschmidt (1963, p. 139-147): “Tempo lógico e tempo histórico na interpretação dos sis-
temas filosóficos”. Uma crítica da abordagem desse autor é oferecida por Domingues (1995).
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diferentes são atribuídos à obra escrita de Florestan Fernandes, sob risco de 
compreendê-lo por meio de esquemas simplistas ou leituras anacrônicas, que 
projetam, no momento de formação intelectual do autor, perspectivas assumidas na 
posteridade (Arruda, 2001). Assim, também a interpretação se vê mediante riscos 
de concebê-lo como um autor esgotado no passado ou alguém cuja trajetória pode 
facilmente ser dissociada do conteúdo teórico de suas produções e, igualmente, a 
imagem dicotomizada do cientista-acadêmico da ordem burguesa de um lado e o 
político, socialista, não mais acadêmico, de outro lado (Barão, 2008). 

As polêmicas, além de seu aspecto político em torno da apropriação da obra-
-memória do autor-político, revelam uma complexidade imanente aos seus escritos, 
mantendo-os vivos e passíveis de inúmeras possibilidades de leitura. 

No caso em tela, compreender Florestan Fernandes como um teórico crítico 
da sociedade brasileira implica reconhecer a orientação crítica articulada em três 
aspectos: teoria; diagnóstico de tempo; projeção de transformações possíveis e 
seus agentes. Ademais, requer empreender uma leitura imanente de seus escritos, 
articulada a outros operadores textuais. 

Essa perspectiva amplia à noção de teoria crítica um campo intelectual em 
disputa, sem que, no entanto, haja consenso acerca do que ela seja, a não ser em 
relação à elaboração de diagnósticos de época, com vistas à práxis emancipatória 
(Nobre, 2004a; 2004b). 

Esse campo intelectual integra autores que, em seu tempo, enxergaram seu 
presente, investigando as condições histórico-sociais para uma práxis emancipa-
tória, categoria relacionada aos diferentes “modelos críticos” ou contextos teóricos 
e práticos específicos. 

Não prescinde a lição do século XIX, diagnosticada no nascedouro da teoria 
crítica, segundo a qual a emancipação política – como outras modalidades possíveis 
de emancipação parcial – representa grandes avanços, dependendo do contexto, 
mas mantém os “pilares da casa” (Marx, 2010). 

TEÓRICO CRÍTICO DA SOCIEDADE BRASILEIRA

Oliva (1997), em sua avaliação da proposta metodológica de Florestan 
Fernandes, questiona a pretensão de cientificidade com base na filosofia da ciência 
que estaria implícita nas contribuições teórico-metodológicas do autor. Segundo 
ele, a proposta de uma Sociologia empírica, observacional e indutiva, embora não 
exponha suas matrizes filosóficas, pode ser identificada à gnosiologia empirista 
clássica e criticada em seus fundamentos. 
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Oliva recorre a Horkheimer (1975) para sugerir que, como uma modalidade 
de teoria tradicional, o suposto empirismo de Florestan, “ao dar primazia ao 
empírico genérico, pode dar origem apenas a teorias que favoreçam uma reificada 
reprodução da ‘atual ordem fatual’ em detrimento das potencialidades históricas” 
(Oliva, 1997, p. 142). Todavia, apenas uma visão das obras teóricas e metodológicas 
desvinculadas dos escritos nos quais esse referencial é aplicado permite esse tipo 
de afirmação. 

Por mais problemática que seja a atitude de Florestan Fernandes diante da 
filosofia, declará-lo como um autor que se limita à ordem dos fatos é se esquivar 
do trabalho de compreensão de sua obra. Ao lastrear sua concepção de Sociologia, 
ele revê a herança clássica, dialogando com as recentes, naquele contexto de 1940, 
segundo as proposições das teorias de médio alcance3 e dos principia media4–, em 
que acaba por elaborar uma distinção entre explanação histórica, ordenamento 
temporal e explanação sociológica, como a busca por leis5 capazes de explicar as 
ocorrências empíricas. 

Em 1953, quando aborda o método de interpretação funcionalista, Florestan 
Fernandes o apresenta como sendo:

[...] uma análise que tem por objeto descobrir e interpretar as conexões que se 

estabelecem quando unidades do sistema social concorrem, com sua atividade, 

para manter ou alterar adaptações, ajustamentos e controles sociais de que 

dependem a integração e a continuidade do sistema social (Fernandes, 1967, p. 

282). 

Os verbos “manter ou alterar” os requisitos da “continuidade do sistema social” 
não são fortuitos. Uma das contribuições de Florestan Fernandes para o método 
funcionalista foi a de lhe descortinar a dimensão histórica dos fenômenos sociais 

– não como mero ordenamento temporal das ocorrências –, oferecendo a este 

3	 Engendradas pelas ciências físicas e naturais, as teorias de médio alcance poderiam ser uti-
lizadas também por sociólogos, pois se voltam para o trabalho teórico que vai de baixo para 
cima, passo a passo, pelo plano empírico, para estabelecer uma teoria geral, em vez de deduzi-la 
abstratamente, lidando com aspectos bem delimitados dos fenômenos sociais e não provendo 
uma única e abrangente teoria, apesar de que seu amplo desenvolvimento pudesse conduzir a 
uma teoria geral. Cf. Merton (1968).

4	 Trata-se da busca por “leis especiais”, conforme a época historicamente determinada de um 
contexto particular. Cf. Mannheim (1962).

5	 Nas palavras do autor, “poucas são as explanações sociológicas que cabem na categoria de ‘lei’, 
tal como esta é entendida no campo das ciências exatas. As uniformidades e as regularidades 
que elas descrevem variam de um sistema social para outro, ou dependem da maneira pela qual 
o investigador abstrai e manipula, interpretativamente, certos aspectos dos fenômenos sociais” 
(Fernandes [1957], 2004, p. 84). 
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“modelo de explicação” uma sensibilidade em relação aos problemas de mudança 
social. A perspectiva diacrônica ou histórica, oferecida por esse método na consi-
deração dos fenômenos sociais em contextos empíricos determinados, oferece ao 
especialista a descrição interpretativa do fenômeno: 

[...] em termos de significação dinâmica do processo social considerado na consti-

tuição do meio social interno; então, procurará conhecer a relação das atividades 

das “partes” constituintes da sociedade com a integração e a continuidade desta 

com o todo. O especialista pode ainda interessar-se pelo fenômeno descrito em 

sua condição de vir-a-ser; então, procurará explicá-lo retrospectiva e prospecti-

vamente, através da seleção de fatores causais que, nas condições de formação e 

de transformação do “meio social interno”, determinam o curso e os efeitos de 

sua atuação (Fernandes, 1967, p. 179).

Poder-se-ia, assim, desvendar as causas e os efeitos das transformações da 
vida social em momento determinado, bem como as alterações em emergência 
passíveis de serem retidas nas condições imediatas de sua atualização. Além disso, 
esse método possibilitaria ao investigador vincular a perspectiva sincrônica com 
a diacrônica de duas maneiras:

Através da consideração dos processos de mudança social em termos de condi-

ções em que eles se tornam funcionalmente necessários. E por meio da análise 

da potencialidade funcional dos fenômenos sociais (em contextos empíricos 

determinados), a qual oferece um ponto de referência à explicação dos limites 

da mudança social e dos processos de reintegração da ordem social (Fernandes, 

1967, p. 290).

Desse modo, é possível ver a apropriação do funcionalismo por Florestan 
Fernandes nos anos 1940 e 1950 como um modelo de explicação que incide sobre 
os problemas sociológicos explicativos empíricos e práticos, e não se trata de uma 
atitude ingênua. Além do mais, diante dessas citações, é possível argumentar que 

“já estamos em face de uma concepção da realidade social informada pela dialética, 
o que [...] exercerá influência nas reflexões posteriores do autor” (Ianni, 1971, p. 128). 

De acordo com os propósitos analíticos, interessa destacar somente dois 
aspectos da apropriação que o autor faz do método funcionalista: 1) a vinculação 
recíproca dos estudos diacrônicos aos estudos sincrônicos, resgatando esses 
elementos em uma relação horizontal, mas que confere atenção especial à pers-
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pectiva diacrônica dos fenômenos sociais, nos termos da mudança social; 2) a 
necessidade de aplicação dos conhecimentos, uma referência à articulação entre 
teoria e prática. 

A proposta de “historicizar” o método funcionalista oferecia um meio para o 
cientista social identificar o aparecimento de influxos inovadores e as condições 
em que eles operam, considerando-os em lapsos curtos de tempo e, no nível do 
sistema organizatório, o conhecimento dos limites ou obstáculos para estabeleci-
mentos de meios de transformação ou de “mudança social progressiva”.

Além disso, como poderá ser visto a seguir, tampouco nos decênios de 1940 e 
1950, nos escritos de aplicação de seu método, visto por Oliva (1997) como “empí-
rico, observacional e indutivo”, Florestan Fernandes se restringe à reprodução 
factual da ordem. 

Antes de entrar nessa questão, cabem algumas considerações acerca da formu-
lação clássica de Max Horkheimer (1975), para a qual não se trata de contrapor, 
de modo excludente, “teoria tradicional” e “teoria crítica”, como sugere Oliva 
(1997), mas de pensar a teoria crítica como uma nova forma de prática social, que 
se distingue da ciência tradicional, porque propõe a realização da emancipação 
humana. 

Horkheimer (1975) tece um diálogo crítico com a tradição de conhecimento 
inaugurada por Descartes, valendo-se da crítica da economia política de Marx. 
Aponta as dificuldades de transpor o modelo de teoria sustentado nas ciências 
naturais para as Ciências Sociais, em tentativas que acabariam por justificar o 
existente. Revela ainda a ciência moderna como parte do aparato de dominação 
e afirma ser necessário decifrá-la e confrontá-la com suas pretensões e sua impo-
tência para elaborar um “conhecimento de si da realidade”. 

Nesse sentido, teoria tradicional e teoria crítica foram aproximadas6 em uma 
dialética do movimento heurístico de interpretação do real, que tencionou subsumir 
os resultados particulares das investigações empíricas das ciências especializadas, 
sem se desviar de seus fins emancipatórios. 

A teoria crítica tem como “função diferencial” “orientação para a emancipação” 
e “comportamento crítico” e também possui um comprometimento com a felicidade 
geral, ao passo que a “teoria tradicional” sucumbe aos interesses metodológicos, 
como se a ciência constituísse um fim em si mesma, em seu esforço de encontrar 
a verdade. 

6	  Marcuse interpelou Horkheimer em relação à aproximação entre teoria tradicional e teoria 
crítica. Cf. Marcuse (1998, p. 137-159). 
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A elaboração teórica é atividade política interessada e faculta uma prática, a 
qual pode remeter ao plano do “entendimento”, da descrição, da legitimação e da 
conciliação do existente ou, no plano da “razão negativa”, transfigurar o real por 
meio de uma teoria capaz de decifrar essência e aparência (Horkheimer, 1975).

A teoria tradicional, segundo ele, é um modo de construção de teorias fundado 
no modelo das ciências naturais, cuja origem remete aos primórdios da Filosofia 
moderna, com a pretensão cartesiana de estender a dedução matemática à tota-
lidade dos conhecimentos. A explicação teórica tradicional, de um lado, postula 
um saber previamente formulado e, de outro lado, fatos concretos a serem subsu-
midos por esse saber na ordem conceitual hierárquica, por meio de classificações 
descritivas ou de cálculos pertencentes ao arcabouço lógico da história. 

Esse modo de produzir teorias não remete ao plano do sujeito e sua ação, 
porque constitui um sistema formal, classificatório e autorreferente de raciona-
lidade, à parte do real. Ele mantém uma relação de exterioridade entre ciência 
e gênese social dos problemas, no emprego da ciência, sem questionar os fins 
perseguidos de aplicação. É questionada “a teoria esboçada de cima para baixo 
por outros, elaborada sem o contato direto com os problemas de uma ciência 
[humana] particular” (Horkheimer, 1975a, p. 119). É uma teoria que não reco-
nhece as tendências e metas históricas com as quais a teoria crítica se entrelaça, 
porquanto se distrai com a veneração dos fatos, com a negação de juízos de valor, 
com a separação rígida entre conhecimento e decisão prática. Há incapacidade, 
dessa forma, de construir teoria, de forma a elaborar um “conhecimento de si”: 
há a impossibilidade de referir-se ao contexto em que atua. 

Apesar de ter um conjunto de pressupostos que orientam seu fazer teórico, a 
teoria tradicional é uma produção social que não se reconhece enquanto produto 
histórico. A formalização de poucos princípios significativos, em relação às 
conclusões, e de suposta validade universal é a expressão perfeita dessa teoria: um 
discurso pretensamente universal, mas incapaz de questionar suas implicações 
e seus pressupostos e sua atividade como resultante do processo social. Ela não 
desenvolve elementos que ofereçam uma compreensão de sua própria realidade 
de construção (Horkheimer, 1975).

A ciência tradicional quer reduzir a leis o porquê das coisas e como elas 
acontecem, mas não é autônoma nem independente, não está abstraída das 
demais atividades sociais, pois as relações entre hipóteses e fatos se realizam e se 
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confirmam na indústria. A teoria assume, inevitavelmente, implicações políticas7. 
Embora não produza valor, a ciência especializada desenvolve as forças produtivas, 
torna a ordem social possível e contribui para a existência da sociedade em sua 
forma dada. Mas, apesar disso, a teoria crítica envolve a gnose no sentido tradi-
cional, pois, “[...] no que se refere à transformação essencial, inexiste a percepção 
concreta correspondente enquanto essas transformações não ocorram de fato [...]” 
(Horkheimer, 1975a, p. 139). 

Os pressupostos existentes nas teorias sociais remetem à existência de valores 
no ponto de partida do conhecimento social. Trata-se da relação com valores e 
suas implicações teóricas e políticas. 

A teoria crítica é um momento inseparável da vontade de emancipação e esta-
belece conexão entre conceito e momento histórico atual, conhecimento e fins de 
autodeterminação humana, conforme o conceito materialista de sociedade livre 
e autodeterminante. Ela transforma os conceitos justificadores em seu oposto, 
desnuda contradições, e a totalidade é seu motivo propulsor. O teórico crítico possui 
integridade e perspectiva histórica e julga conforme aquilo que está no tempo. 
Os conceitos da teoria crítica adjazem movimentos sociais, vez que “seus repre-
sentantes estiveram, em todas as ocasiões de revés, relativamente isolados”, mas 
nem por isso abandonam a “tenacidade da fantasia” (Horkheimer, 1975b, p. 168).

Honneth (1999) questiona o sistema de referência funcionalista de “inte-
gração fechada da sociedade” adotado por Horkheimer (1975), originário de suas 
premissas histórico-filosóficas8, as quais reduziriam a luta pela emancipação 
humana a assumir funções na reprodução da expansão do trabalho social, como 
se uma economia planejada redirecionasse a socialização dos indivíduos e estes 
se ajustassem de modo automático e uniforme à nova sociedade. 

Parece haver uma impossibilidade de restringir o sentido da teoria crítica às 
formulações inaugurais. O debate ocorrido entre Horkheimer (1975) e Marcuse 
(1998), acerca da teoria crítica e da emancipação, com toda a importância existente 

7	 Em um texto anterior, Sobre o problema da verdade, Horkheimer relaciona a teoria a determi-
nados interesses e a posições sociais: “Os grandes sistemas da filosofia européia eram sempre 
destinados a uma elite educada e não funcionam diante das necessidades psíquicas daquela 
parcela de cidadãos e camponeses em vias de empobrecimento e aviltamento social, os quais, 
por outro lado, estão ligados, necessariamente, pela educação, pelo trabalho e pela esperança, a 
esta forma de sociedade e não conseguem acreditar na sua transitoriedade” (Horkheimer, 1990, 
p. 144).

8	 “A ação conjunta dos homens na sociedade é o modo de existência da sua razão, assim utilizam 
suas forças e confirmam sua essência [...]. Sendo a sociedade dividida em classes e grupos, 
compreende-se que as construções teóricas mantêm relações diferentes com esta práxis geral, 
conforme a sua filiação a um desses grupos ou classes” (Horkheimer, 1975, p. 136). 
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pelo sentido instaurador revestido naquele momento, em 1937, não tem aquela 
mesma rigidez, não tem: 

[...] valor normativo, prescritivo, nem possui um significado que possa correla-

cionar-se com asserções políticas permanentes no fluxo de utilizações a que deu 

lugar essa orientação filosófico-social. [...] [Pois,] longe de decantar um formato 

canônico, sobre o qual pudessem medir de variantes e apostasias, a vitalidade 

da teoria crítica apenas pode se estabelecer e, em particular, apenas identificável 

nessa época, como tradição e incitação apta para adaptar-se a diferentes conti-

nuidades e campos de exercício (Sazbón, 2004, p. 174). 

Desse modo, 

Hoje a teoria crítica já não é mais apenas um projeto intelectual histórico, cuja 

origem foi o esforço dos filósofos de Frankfurt [...], mas um amplo horizonte 

de leituras da sociedade, nas quais o tema da dominação e uma atitude proble-

matizadora, por oposição a uma atitude descritiva, se configuram (Magalhães, 

2007, p. 232). 

A historicidade do real e do pensamento que se debruça sobre ele impõe restri-
ções para pensar a formulação conceitual originária da teoria crítica, tal como 
proposta por Max Horkheimer (1975). Os sentidos do “comportamento crítico” e 
da “orientação para a emancipação” assumem novos significados em outros tempos 
e espaços, porquanto, em teoria crítica, os diagnósticos de tempo (incluindo o 
contexto desse diagnóstico) sempre orientam novas formulações. 

“A idéia de modelo crítico pretende ressaltar que não há teses determinadas, 
com conteúdos fixos, a que alguém tenha de aderir se quiser fazer parte do campo 
crítico” (Nobre, 2008, p. 19). Para Horkheimer, a validez ou o caráter significativo 
de um pensamento está relacionado com sua função social progressiva ou regres-
siva (Rusconi, 1969, p. 203). 

A apropriação de Nobre da teoria crítica a partir da ideia de “modelo crítico” 
é bastante fecunda. Trata-se de uma referência analítica que permite a apreensão 
do vínculo imanente da teoria com seu tempo histórico, por meio do resgate dos 
diagnósticos e prognósticos elaborados em função da “perspectiva da distância que 
separa o que existe das possibilidades melhores nele embutidas e não realizadas, 
vale dizer, à luz da carência do que é frente ao que melhor pode ser” (Nobre, 2004b, 
p. 56). Logo, é possível uma leitura que compreenda Florestan Fernandes como 
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pertencente ao campo mais amplo da teoria crítica, em seus próprios termos, em 
sua própria contribuição ao campo.

A compreensão das ideias deve considerar os problemas históricos a que elas 
tentam oferecer respostas e deve também apreender os modos específicos em 
que são formuladas e discutidas. As ideias respondem aos dilemas postos pelo 
desenvolvimento social e não pairam acima do processo social, pois são momentos 
constituídos e constituintes das relações existentes entre grupos no âmbito global 
da sociedade. 

Em países de “capitalismo retardatário”, a atuação dos intelectuais oferece 
uma “importante dimensão política por força da relação urgente que se estabe-
lece entre formação da cultura e formação da nação” (Brandão, 2007, p. 22). As 
ideias estão enraizadas nas condições materiais e repercutem como “momentos da 
constituição de atores específicos, tentativas de diagnosticar e resolver problemas 
reais, de dirigir política e culturalmente a ação de forças sociais determinadas” 
(Brandão, 2005, p. 243). 

Em países como o Brasil, onde há um atraso em relação ao processo democrá-
tico e suas constelações, os intelectuais assumem protagonismo político e evocam 
papéis políticos enquanto atores políticos. 

Outra sugestão interessante é que as ideias também devem ser vistas como 
força social em relação a diferentes fatores, materiais e imateriais, na medida em 
que:

A sociedade não se realiza desacompanhada das interpretações de que é objeto 

e, mais do que isso, as interpretações proporcionam significado à vida social, 

pesadas inclusive suas veleidades, possibilidades e limites efetivos. Por isso 

faz-se necessário voltar, principalmente no caso brasileiro, às (não por acaso 

assim chamadas) “interpretações do Brasil”, uma vez que elas também operam 

na orientação das condutas dos atores sociais, na organização da vida social, nos 

processos de mudança e nas relações de poder que isso sempre implica (Bastos 

e Botelho, 2010, p. 914).

O sentido político da Sociologia de Florestan Fernandes, para Bastos (1998), 
está em seu gesto de ruptura com o pensamento político-social brasileiro, princi-
palmente com aquele dos anos 1930, cujas ideias serviram para legitimar o “bloco 
agrário industrial de poder”. Para a autora, ele promoveu um questionamento 
decisivo dos arranjos de dominação tradicionalistas, ao mostrar que, em meio à 
heterogeneidade das explicações culturalistas, havia uma profunda desigualdade 
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proscrita na sociedade brasileira. Como a tese da não integração do negro na 
sociedade de classes, a qual “opera como denúncia dos limites de aplicabilidade 
dos direitos no Brasil” (Bastos, 1998, p. 150-151), bem mostrou, as ideias, além 
de forças sociais, possuem um enraizamento na realidade histórica em que se 
fundamentam. 

Mesmo no sentido forte de Horkheimer (1975), não se está diante de um 
teórico tradicional da sociedade brasileira, mas de um teórico crítico, com todas 
as limitações que sua obra possa conter. 

DECÊNIOS DE 1940 E 1950: DIAGNÓSTICOS DE UMA DEMOCRATIZAÇÃO RESTRITA 

Desde cedo, Florestan Fernandes elaborou uma concepção de ciência como 
teoria e prática. Em sua obra9, nesses decênios, a pretensão de cientificidade 
questiona o ideal de uma prática científica alheia às questões históricas de seu 
tempo, bem como o engajamento pueril, que não confere a devida atenção para o 
modo como o conhecimento é organizado, produzido e processado pela sociedade. 
Essa orientação lhe facultou perceber que o desenvolvimento da “ordem social 
competitiva” não realizava automaticamente a democracia, orientando, assim, 
seus esforços intelectuais no sentido de uma realização democrática nos marcos 
da emancipação política, embora, com horizontes maiores, políticos e pessoais e 
socialistas. 

Há, em sua obra, um questionamento da objetividade científica proposta 
pelo positivismo funcionalista e sua restrição ao “ethos científico10”, ao mundo da 
ciência e à ciência pela ciência, que não reconhece seu caráter político e se isenta 
das questões de seu tempo. 

Ele tinha clareza de que as teorias suscitam perspectivas políticas, uma vez que 
esboçam aspectos da realidade e oferecem possibilidades de utilizações distintas do 
conhecimento. Não defendeu uma visão da Sociologia unicamente preocupada com 
explicação, métodos e técnicas de pesquisa, mas tencionou dispô-la e organizá-la 
institucionalmente para pensar e solucionar os problemas do Brasil, em vista de 

9	 Foram analisados os textos de Fernandes (1947; 1950; 1951; 1952; 1958; 1960a,1960b, 1962a; 
1962b; 1962c; 1967; 1971).

10	 “O ethos da ciência é esse complexo de valores e normas afetivamente tonalizado que se considera 
como constituindo uma obrigação moral para o cientista” (Merton, 1968, p. 652). Os valores do 
cientista deveriam ser: universalismo, remetendo ao plano impessoal da ciência, sua objetividade 
que exclui todo o particularismo; comunismo, referindo-se à comunicação dos resultados obtidos 
pelos cientistas; desinteresse, assegurando a integridade do cientista, de modo a controlar suas 
motivações; por fim, ceticismo organizado, que, embora possa ameaçar as instituições vigentes, 
é a etapa primordial da elaboração científica, em que se discute aquilo que parece ser óbvio. 
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uma “ordem social competitiva” democrática. Nos três lustros que antecederam o 
Golpe de 1964, diferentes perspectivas vislumbravam a democratização da demo-
cracia como tendência histórica.

Florestan Fernandes resguarda seu rigor e sua trincheira teórico-conceitual 
em sintonia com o debate intelectual de seu tempo, nas décadas de 1940-1950, 
que primava pelas transformações da sociedade brasileira em diferentes registros 
teóricos e políticos, embora, nesse momento, tratasse, para Florestan, de aliar 
ambição teórica à investigação dos problemas brasileiros, de modo a contribuir 
para o avanço da teoria e para o conhecimento sociológico do Brasil, por meio da 
elaboração de diagnósticos que facultassem a intervenção social. 

Nesse ponto, Guerreiro Ramos (1957; 1965) foi um replicador construtivo, em 
nome da sensibilidade em relação às especificidades e aos problemas brasileiros, 
em seu debate com o sociólogo paulista.

Retornando à crítica de Oliva (1997), restringiam-se os escritos dos anos 1940 
e 1950 – de aplicação do método de Florestan Fernandes – à ingênua reprodução 
da ordem factual; à reprodução cega do status quo, desconsiderando a perspectiva 
das potencialidades? 

Em um artigo publicado em 1º de março de 1945, na Folha da Manhã, deno-
minado “As tarefas da inteligência”, o jovem sociólogo se posiciona diante do tema, 
em franco diálogo com o livro Interpretações, de Astrojildo Pereira (1944), e as 
propostas surgidas na ocasião do Primeiro Congresso dos Escritores Brasileiros11, 
a saber: democratizar a cultura, elevar o nível intelectual do “povo” e lutar contra 
o analfabetismo; questões históricas não resolvidas, que ainda hoje ressoam. 

Fernandes se posiciona contrário aos argumentos de participação específica 
dos intelectuais no processo de democratização da cultura. 

Quem pensa os fatos não pode fazer uma separação assim brutal nas atividades 

da “inteligência”, uma limitação tão violenta nas tarefas dos intelectuais e acre-

ditar na eficiência de uma ruptura dêsse gênero exatamente no momento em 

que é necessário colocar as fôrças do pensamento e de ação no campo aberto da 

luta contra as fôrças da reação, do aproveitamento e da opressão. [...] A causa da 

cultura e a causa do povo sob certos aspectos são uma só. Não é possível dissociar 

uma da outra. Ou, mais precisamente, a causa do povo implica a causa da cultura. 

[...] Os intelectuais não podem deixar de discutir concretamente as condições 

de vida do povo brasileiro, se quiserem conseguir qualquer coisa prática. [...] É 

11	  Informações sobre o Congresso podem ser consultadas em Mota (1994).
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necessário atuar sôbre as causas quando se pretende eliminar ou agir sôbre os 

efeitos. [...] Isso tudo quer dizer, como também reconhece o sr. Astrojildo Pereira, 

que a questão tem três lados: a democratização da cultura, que é o coroamento, 

o fim e o resultado; a “democratização política” e a “democracia econômica”. O 

escritor nunca chegará à “democracia cultural” diretamente saltando seus prin-

cípios políticos e suas bases econômicas (Fernandes, 1945, p. 2).

Critica a liberdade intelectual típica do ideal ilustrado da cultura, separada do 
mundo e da atividade dos agentes econômicos, a qual distingue o espaço privado da 
sociedade burguesa, a ser esclarecido, do espaço público, dos negócios do Estado. 
É nítida e significativa a recusa de Florestan Fernandes à concepção de autonomia 
intelectual, ao pensamento dissociado de suas origens e raízes sociais, além de ser 
evidente também em sua crítica das ideias com base na tese da “ligação do pensa-
mento com o ser”, na esteira de sua apropriação de Marx (2010) e Mannheim (1968). 

Assim, há um comprometimento do autor, desde cedo, com a produção de 
um conhecimento capaz de se realizar nas relações sociais de uma perspectiva de 

“mudança social progressiva”, em vista do que melhor poderiam ser as relações 
sociais, voltando-se para os controles democráticos e requisitos da emancipação 
política.

De um viés sociológico, nem por isso estreito e especializado, Florestan 
Fernandes inicia a tessitura de sua teoria crítica da sociedade brasileira, valendo-se 
de seu “ponto de vista sociológico”, capaz de subsumir diferentes teorias e modelos 
de explicação, considerando diferentes possibilidades de explicação. Para ele, “a 
interpretação científica não é um mero arrolamento de dados de fato. Porém, uma 
análise dos dados vistos através de problemas precisamente definidos” (Fernandes, 
1967, p. 50).

Em sua sistematização heurística dos autores clássicos, afirmava, em 1954: 
“conforme os problemas que se colocam, sociologicamente, variam os fenômenos 
que precisam ser investigados e as técnicas de sua manipulação” (Fernandes, 1967, 
p. 146). Mas nem por isso restringiu suas preocupações ao âmbito dos processos 
formais de elaboração do conhecimento, porquanto visava transformar em forças 
sociais as descobertas científicas. Ele denunciava o “padrão liberal de produção 
científica” e primava por uma “obrigação moral” dos cientistas diante do desen-
volvimento democrático da sociedade (Fernandes, 1971).

Assim, desenvolveram-se, nos anos 1940 e 1950, três facetas de sua obra, 
preocupações que se tornariam indissociáveis: 1) elaboração de uma teoria da 
investigação sociológica, nos termos da irredutibilidade dos modelos de explicação 
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sociológica, do contraste das explicações dos autores clássicos com o modelo expli-
cativo das ciências naturais e da complementaridade daqueles quando considerados 
em conjunto; 2) aplicação do “ponto de vista sociológico” ao real, garantindo que 
o conhecimento não se restrinja a uma redoma, lançando luz sobre os problemas 
históricos e sociais; 3) reflexão sobre as possibilidades e condições de intervenção 
racional e controle democrático da sociedade ou de que maneira transformar o 
conhecimento em força social, por seu aproveitamento prático, transformador, 
conforme o alcance das contribuições.

Havia um diagnóstico de época que ancorava essa perspectiva tripartite do 
conhecimento sociológico, o qual está bem exposto em uma conferência realizada 
no Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política, em 1954, a convite de 
Guerreiro Ramos (1954), intitulada “Existe uma crise de democracia no Brasil?”. 

Florestan Fernandes elabora uma reflexão acerca dos diagnósticos que apon-
tavam para a existência de uma crise da democracia no Brasil e questiona sua 
validade. Contrariando a “isenção” do cientista, ele se permitiu emitir “opiniões 
estritamente pessoais” ou “juízos de valor”, porém acompanhados, de antemão, 
por seus raciocínios e suas análises rigorosas. Isso torna o texto interessante e 
explicita as preocupações políticas democráticas do autor, nesse momento de sua 
obra. Eis a tônica de suas preocupações em relação à sociedade brasileira, nas 
décadas de 1940 e 1950.

Outros diagnósticos foram elaborados nessa direção, envolvendo temas como 
o folclore: um processo histórico informal de educação, senso comum, reprodutor 
do passado e dos lugares ocupados pelo índio e pelo negro na sociedade brasileira; 
processo social que contradizia a visão desencantada, secular e racional, não por 
questões de natureza, mas, em virtude da situação social dos indivíduos e da 
sociedade, nascia dos escombros da velha ordem escravocrata-senhorial, fundada 
na dominação patrimonialista e patriarcal. 

O processo de desagregação dessa ordem social delineou os limites do desen-
volvimento da democracia no país. A efetivação de uma sociedade democrática 
tinha na Sociologia a possibilidade de construção da autoconsciência dos cidadãos; 
na ciência e na tecnologia, a possibilidade de superar o subdesenvolvimento; e na 
educação, a mediação para formar personalidades democráticas. 

A análise de Fernandes (1954) se orienta pelo fato de o desenvolvimento da 
democracia ocorrer em um país economicamente subdesenvolvido. A democracia 
no Brasil é apreendida nos diagnósticos como estando em elaboração sociocul-
tural, em vias de estruturação e maturação política. Ela não estava em crise, mas 
em processo de desenvolvimento; cabia, pois, fortalecê-la, encontrar meios de 
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promovê-la, de onde advêm suas preocupações com o planejamento e a transfor-
mação do conhecimento científico em força social na sociedade brasileira.

Afirma-se que os obstáculos antepostos à expansão do regime democrático 
eram consequentes às condições desfavoráveis de sua formação na sociedade 
brasileira. Sua caracterização do exercício do poder político na sociedade escra-
vocrata-senhorial concebia o Estado como resultante do regime estamental, da 
dominação patrimonialista e patriarcal da sociedade, cuja concentração do poder 
político em um número restrito de indivíduos e parentelas manteve o alheamento 
das camadas populares, “desinteressadas” ou impossibilitadas de atuarem na vida 
política (Fernandes, 1954). 

A organização jurídica do Estado contrastava com sua organização do ponto 
de vista prático. A desagregação da velha ordem pelo regime de trabalho livre 
preservou a hierarquia social e a mentalidade política, mantendo situações 
econômicas e sociais que perpetuavam os velhos hábitos e práticas. Os “móveis 
egoístas das elites dirigentes” ignoraram as tarefas de “como preparar a Nação 
para o regime democrático e a de organizar o Estado de acordo com esse regime” 
(Fernandes, 1954, p. 458). Esse quadro histórico impunha severas limitações ao 
avanço da democracia. Não obstante a lentidão em consolidá-la, esse seria um 
processo de “vir a ser” manifesto no diagnóstico das tendências do desenvolvi-
mento histórico-social.

A adoção jurídica da isonomia política dos cidadãos brasileiros havia descon-
siderado as condições sociais que traduziam o passado no presente. O Estado se 
manteve alheio às demandas da nação e da organização política, e as condições 
reais da nação não se harmonizavam com tal adoção do Regime Republicano. 

Por meio de seus estudos sobre o negro, Florestan Fernandes (1953a; 1953b) 
aprofundou seu conhecimento histórico da sociedade brasileira e consagrou um 
tipo de análise macrossociológica singular e voltada para a história, almejando 
nela intervir. Seu diagnóstico apreende as funções sociais cumpridas pelas formas 
de preconceito vigentes na sociedade brasileira e a interferência do preconceito no 
ajustamento das relações sociais, contribuindo para a manutenção da estrutura 
social. 

A desagregação da escravidão e seus efeitos criaram situações histórico-
-sociais heterogêneas, sem nenhuma organicidade. A desproporção entre o ritmo 
do processo político (transformação do escravo em cidadão), a mentalidade dos 
agentes (obstáculos culturais, preconceito de cor, representação/cristalização dos 
papéis sociais) e o processo econômico (morosidade ao transformar o escravo em 
trabalhador livre) prejudicaram o ajustamento do negro à sociedade de classes. 
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A mesma rapidez que transformou o status político do escravo em cidadão 
não se processou no plano econômico de formação da sociedade de classes e inte-
gração desse agente social, reabsorvido no sistema de trabalho pelas ocupações 

“mais humildes” e “mal remuneradas”. 
Do ponto de vista dos agentes, uma denúncia é de que eles herdaram do 

regime escravista, unicamente, o status social e cultural depreciativo e aviltado 
que legitimava as relações e o hiato mantido entre senhores e escravos, status 
que se convertia em obstáculos para a inserção profissional e política do negro na 
sociedade de classes, pois contribuía para conservar os estereótipos e o “precon-
ceito de cor”. 

Mediante esse quadro, ele concebe que apenas uma “mudança provocada” 
podia equacionar a articulação problemática do passado com o presente. Seus 
prognósticos miram a educação para a democracia.

A educação principia nas práticas dos partidos e dos governos. Os primeiros 
deveriam estender seus papéis para a educação política da população, inculcando 
princípios democráticos e atitudes cívicas: “galvanizar as massas populares e 
dirigir para fins políticos os seus anseios de reforma” (Fernandes, 1954, p. 462), 
ao passo que aos governos competia a tarefa de promover melhores condições 
sociais e econômicas para a nação. 

Os partidos precisavam ser integrados “estrutural e dinamicamente” à ordem 
legal democrática do país e alcançar meios de disciplinar a vida política brasileira, 
necessitando de uma relativa autonomia para preencher seus papéis políticos. A 
educação para a democracia demandava necessariamente uma intervenção do 
Estado no sistema educacional brasileiro, objetivando integração política. Os 
governos não cumpriram o papel de preparar as massas populares, egressas da 
antiga ordem, para que elas se envolvessem na “ordem social legalmente iguali-
tária” (Fernandes, 1954, p. 465). A pretensão das classes conservadoras no sistema 
educacional de formar “elites dirigentes”, representando um interesse técnico-

-administrativo e profissional, só faria sentido se, para além de seus interesses 
egoístas, estendessem as oportunidades educacionais para todos, ampliando a 
seleção entre muitos, e não a restringindo a poucos. 

Na escola, inexistia, conforme Florestan Fernandes (1954), o interesse por 
formar personalidades democráticas para uma ordem social também democrática. 
Ele se posicionou em defesa da escola pública e contra a utilização de recursos 
públicos no ensino privado, enfim, pela democratização com qualidade da educação 
popular. A intervenção estatal deveria ter propósitos políticos e atuar concomitan-
temente sobre todos os níveis do ensino. A educação, nessa perspectiva, poderia 
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contribuir para a superação da mentalidade privatista e tradicionalista, vista como 
um dos obstáculos para o desenvolvimento da democracia no país.

Pode ser que a preocupação central de Florestan Fernandes com a educação no 
período12 derive de suas inquietações em torno do folclore, pois a atenção conferida 
a esse saber tradicional, transmitido informalmente e visto como “continuidade 
sociocultural”, tinha sua contrapartida na “educação sistemática”, como fator de 

“homogeneização”, no sentido democrático da consciência dos cidadãos e como meio 
de despertar o interesse por soluções racionais aos problemas práticos enfrentados 
pela sociedade brasileira. Embora não seja a racionalidade dos diagnósticos que 
conduza as forças sociais e o jogo político, ela é crucial para uma prática emanci-
patória mediada pela teoria. 

Temas como folclore, educação, situação histórica dos povos indígenas e 
afrodescendentes, não coincidência entre democracia e desenvolvimento no Brasil 
revelam a compreensão do autor de seu tempo, enraizada nos interesses dos 
setores subalternos da sociedade, em vista das transformações que considerava 
possíveis em seus diagnósticos nesse período. Apreendeu os obstáculos presentes à 
emancipação política, para a realização democrática da “ordem competitiva”, mas 
não parou aí. Já nos anos 1960, entreviu a emancipação humana como finalidade 
máxima de sua teorização.

HORIZONTE DA EMANCIPAÇÃO HUMANA

Leclerc (2004) caracteriza os intelectuais do “terceiro mundo” como frutos 
do colonialismo, do imperialismo, da modernização e ocidentalização. Seriam 
eles “traidores” em relação à tradição local, “cavalos de troia” do Ocidente? O 
autor conclui que esses intelectuais desempenham papéis de mediadores entre 
diferentes mundos culturais:

Com efeito eles devem enfrentar problemas locais específicos, que os intelectuais 

europeus (os seus antepassados do Renascimento e das Luzes) não precisaram 

abordar de maneira tão brutal, nem tão dramática. Na Europa, as questões apa-

receram progressivamente e foram resolvidas por uma longa série de gerações 

intelectuais. No terceiro mundo, a urgência dos problemas e das soluções impõe-

-se e pesa sobre o ombro de duas ou três gerações que, de um século para cá, tive-

ram de cuidar das passagens da tradição à modernidade, da autarquia cultural 

12	  Sobre a temática da educação no período, em Florestan Fernandes, consultar Mazza (1997).
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à ocidentalização e mundialização. Essas questões giram em torno das relações 

entre o secularismo e o fundamentalismo [...] entre os supostos valores universais 

da modernidade democrática, de origem ocidental (Leclerc, 2004, p. 122-123). 

A esses problemas o modelo crítico da dependência cultural de Florestan 
Fernandes tentou oferecer respostas com vistas à transformação da sociedade 
brasileira, mas, como já mostrou Cardoso (1996), ele avançou e percebeu que a 

“condição heteronômica de várias nações constituiu uma expressão de natureza 
histórica e, portanto, modificável, de sua posição no intercâmbio econômico, 
político e cultural com as nações dominantes na estrutura internacional do 
poder” (Fernandes, 1974, p. 187). A dependência cultural deixa de ter origens na 
ausência de produção intelectual autônoma, derivada das relações patrimonialistas 
de dominação, e passa a ser pensada como uma “alienação intelectual e moral 
de imensas proporções”; como forma de dependência cultural que fortalecia o 
domínio econômico pela internalização de valores e disposições subjetivas dos 
países imperialistas, gerando “um estado de dependência fundamental”, uma 

“dupla articulação” (Fernandes, 1975). 
Não por acaso o legado de Florestan Fernandes é polêmico. Escreveu em 

meio às vicissitudes de sua trajetória de vida pessoal, intelectual e política como 
catedrático, articulista e parlamentar. Agruras da vida e de toda a ordem, desde 
cedo, imprimiram diversas facetas à sua obra, escrita em mais de meio século 
(1941-1995). Uma “obra, como sua biografia, cheia de oscilações, que apenas a linha 
reta da hagiografia ideológica faz desaparecer” (Vouga, 1998). Não obstante uma 
obra que esteve intimamente vinculada à sua época, desde os anos 1940 e 1950, 
diagnosticando-a, sem dogmatismos, reformulando suas crenças e concepções à luz 
da realidade histórica, fazendo autocrítica e transformando-se em sentido oposto 
às tendências históricas consolidadas na sociedade brasileira, as quais levaram 
a uma “agonia da tradição crítica brasileira e latino americana” (Coggiola, 2005). 

Essas múltiplas facetas não esvaziam o teórico crítico, pois estiveram imbuídas 
de um “saber militante” das causas da universidade, da educação, da democra-
tização das relações sociais e raciais, da emancipação política, do socialismo e 
da emancipação humana. Trata-se de um saber questionador, principalmente do 
Brasil, das condições históricas legadas pelos processos de independência política 
colonial, de abolição da escravidão e das características autocráticas da revolução 
burguesa brasileira.
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